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O Ministério Público do Trabalho (MPT PA-AP) realiza, nesta segunda-feira, 29, 

às 9 horas, na sede da instituição em Belém, uma audiência pública para discutir 

as formas de inclusão de pessoas presas e egressas do sistema prisional no 

mercado de trabalho. Segundo a Política Nacional de Trabalho do Preso – PNAT 

(2022), foram convidados representantes de empresas do Pará e Amapá, além 

de secretarias Municipais e de Estado ligadas a setores como direitos humanos, 

assistência social, de atividades produtivas, entre outros.  

A iniciativa faz parte do projeto nacional Trabalho no Sistema Prisional, 

desenvolvido no âmbito do MPT pela Coordenadoria Nacional de Promoção da 

Regularidade do Trabalho na Administração Pública (CONAP). “É importante 

esclarecer os governos, seja municipal ou estadual, e setor empresarial sobre 

as diretrizes que regem esse tipo de contratação, bem como ouvir as suas 

necessidades e dificuldades para que seja garantida e incentivada a 

empregabilidade desse público”, afirmou o procurador do Trabalho José Carlos 

Souza Azevedo, titular regional da CONAP. 



 

 

A Lei de Execuções Penais (nº 7.210/84) estabelece o direito ao trabalho para 

as pessoas privadas de liberdade, ressaltando sua finalidade de reintegração 

social por meio do trabalho digno e justo, com remuneração adequada e direito 

à remição de pena. E cabe ao Ministério Público do Trabalho a defesa da ordem 

jurídica trabalhista e dos direitos sociais e individuais indisponíveis dos 

trabalhadores, nos termos do arts. 127 e 129 da Constituição Federal. 

A audiência será conduzida pelo procurador José Carlos Souza Azevedo, 

juntamente com o juiz de Direito Caio Marco Bernardo, coordenador do Grupo 

de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário (GMF) do Tribunal de 

Justiça do Estado do Pará (TJPA). Também participam da mesa de abertura o 

diretor de reinserção social da Secretaria de Estado de Administração 

Penitenciária (SEAP), Belchior Machado, e a coordenadora estadual do 

programa Fazendo Justiça no Pará, Fernanda Almeida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Mais de 250 cartórios do Pará vão iniciar, nos próximos dias, o trabalho 

informativo sobre a importância da vacinação. As unidades aderiram ao Pacto 

Nacional pela Consciência Vacinal, que tem como objetivo conscientizar a 

população sobre a necessidade da imunização prevista no Plano Nacional de 

Imunização (PNI) para a prevenção de doenças. Ao todo, no Brasil, são cerca 

de 13 mil pontos atuando na divulgação. 

A iniciativa visa a retomada de índices seguros e homogêneos de cobertura 

vacinal em todo o território nacional. Mesmo com o anúncio do fim do estado de 

emergência mundial pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em relação à 



 

 

pandemia de Covid-19, a vacinação continua sendo uma medida crucial para 

controle da doença e melhoria da saúde pública no Brasil. 

Para integrar os Cartórios à iniciativa, a Associação dos Notários e Registradores 

do Pará (ANOREG/BR) e o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) 

disponibilizaram uma série de materiais às unidades de todo o país, como 

cartazes, folders e materiais para as redes sociais, que podem ser utilizados por 

Cartórios e associações do setor para disseminar a importância da vacinação. 

Segundo a presidente regional da ANOREG, Moema Locatelli Belluzzo, a 

entidade tem um papel importante na disseminação de informações confiáveis e 

na conscientização da população sobre a importância da vacinação. Ela destaca, 

ainda, o combate a notícias falsas sobre os imunizantes. “Os Cartórios do Pará 

têm contato diário com a população e podem contribuir para o combate à 

desinformação sobre vacinas”, disse. 

“A vacinação é uma das principais medidas de prevenção de doenças e contribui 

para a saúde e bem-estar da população. É fundamental manter o foco na 

vacinação e garantir a retomada de índices seguros e homogêneos de cobertura 

vacinal em todo o território nacional”, completou Moema. 

 

 

Vacinação no Brasil 

 

Considerado um país pioneiro e uma referência internacional em campanhas de 

vacinação, o Brasil vem apresentando retrocessos nesse campo e praticamente 

todas as coberturas vacinais estão abaixo da meta. De acordo com dados do 

Ministério da Saúde, em 2015, o Brasil atingiu uma média de 95% de pessoas 

completamente imunizadas dentro do público-alvo de cada vacina do Programa 

de Imunizações, média que chegou a preocupantes 61% em 2021. 



 

 

Em 2020, o índice era de 68% e em 2019, de 73%. O Pacto Nacional pela 

Consciência Vacinal tem como objetivo atingir uma cobertura vacinal de 90% em 

todas as vacinas previstas no PNI. É importante lembrar que o PNI inclui outras 

vacinas, além daquelas contra a Covid-19, que são fundamentais para a 

prevenção de doenças como sarampo, poliomielite, gripe, entre outras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Um homem procurado pela Justiça por tentativa de homicídio foi preso no 

domingo, 28, durante fiscalização da Polícia Rodoviária Federal (PRF), no km 

995 da BR-230, em Santarém. 

Por volta das 18h30, a equipe deu ordem de parada a um ônibus interestadual 

que realizava o itinerário Santarém/PA - São Luís/MA e, durante a abordagem, 

identificou que um dos passageiros possuía um mandado de prisão pendente de 

cumprimento, expedido pela comarca de Uruará/PA.  

O mandado de prisão foi localizado com base nos sistemas da PRF e do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

Diante dos fatos, o homem foi preso e encaminhado à Delegacia da Polícia Civil 

de Santarém, a fim de que fossem realizadas as medidas cabíveis. 


